



LEI Nº 1.282/73

Estabelece normas para a concessão de alvará de exploração de serviços de Táxi.
O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam declarados sem efeito  todos os Alvarás ou licenças já concedidas pelo poder Público Municipal para estacionamento de automóveis de aluguel nos Pontos de Táxi da cidade.
Art. 2º - Para a concessão de novos alvarás dever-se-á levar em conta o seguinte:

I – O interessado deverá se dirigir ao Prefeito Municipal, através de requerimento, de que conste a qualificação do requerente e o local do Ponto pretendido, acompanhado de :

I – Fotocópia da carteira de habilitação profissional;

II – Atestado de bons antecedentes;

II – Comprovante de depósito, feito na Tesouraria da Prefeitura, de quantia equivalente a 20% (vinte por cento) do salário mínimo vigente na região.

§ 1º - Deferido o requerimento referido no item I, o interessado, para a obtenção do Alvará respectivo, deverá apresentar, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do despacho do Sr. Prefeito, a seguinte documentação:

a) Fotocópia do certificado de propriedade do veículo;

b) Fotocópia do bilhete do seguro obrigatório;

c) Marca do veículo e ano de fabricação;

d) Comprovante de filiação e quitaçâo com o Sindicato dos Condutores autônomos de Veículos Rodoviários de Patos de Minas.

§ 2º - Depois de preenchidas as formalidades e as exigências contidas na presente Lei, a quantia depositada, nos termos da letra c do item I do Art. 2º, será incorporada definitivamente à receita municipal, se ao requerente tiver sido concedido o alvará; se, porém, o seu requerimento tiver sido indeferido, a quantia depositada ser-lhe-á devolvida.
II – Terão prioridade na obtenção de alvará para exploração de serviços de táxi os atuais titulares da concessão, desde que:

a) Os pontos de Táxi para os quais se dera à concessão estejam em funcionamento;

b) que o requeiram no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação da presente Lei.

III – Não será fornecido mais de um Alvará de concessão para o mesmo requerente, ressalvados, porém, os direitos dos atuais detentores de mais de um Alvará.

IV – o portador do Alvará para exploração dos serviços de táxi poderá manter relação empregatícia  com motorista, desde que dê conhecimento ao prefeito através de requerimento instruído com ¨Declaração de Responsabilidade com as peças constantes dos incisos I e II do parágrafo 1º deste artigo.

Art. 3º - A concessão do Alvará será sempre a título precário e sua cassação poderá se dar:

I – a juízo da Administração Municipal;

II – em virtude de denúncia comprovada da autoridade de Trânsito;

III – em virtude de denúncia comprovada do Sindicato dos Condutores Autônomos de Veículo Rodoviários de Patos de Minas.

Art. 4º - Nenhum veículo de aluguel poderá estacionar em Pontos de Táxi sem estar o seu proprietário de posse do Alvará de estacionamento, fornecido pela Prefeitura Municipal.

Art. 5º - O número de automóveis de aluguel será proporcional à população da cidade, na razão 1 (um) veículo para 1.000 habitantes.
§ 1º - Para efeitos deste artigo, o número de habitantes da cidade será aquele determinado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  -IBGE – através de estimativa fornecida por aquele órgão federal, no início de cada ano.

§ 2º - O número de automóveis de aluguel atualmente licenciados continuará a estimativa referida no parágrafo anterior.

Art. 6º - A transferência de direitos para exploração dos serviços de táxi, ou permuta entre proprietários portadores de Alvará,  somente poderá ocorrer com a prévia autorização da Prefeitura Municipal, sujeitando-se as partes ao pagamento da Taxa de Expediente.
§ 1º - A Taxa de Expediente incidirá à razão de 2% (dois por cento) sobre o valor de transação, auferida esta mediante o seguinte processo:

a) valor do carro;

b) rendimento bruto de transmitente, constante de cédula própria da Declaração do Imposta de Renda;

c) arbitramento, nos termos de Código Tributário Municipal, quando não for possível ao Fisco o levantamento pelos meios constantes das letras a e b.

§ 2º - É responsável pelo pagamento da Taxa o transmitente.

§ 3º - Em caso de permuta, a Taxa de Expediente será exigida pela metade de cada um dos permutantes.

Art. 7º - Fica o Chefe do Executivo autorizado, pela presente Lei, a criar, extinguir ou transferir pontos de táxi, bem como baixar normas que regulamentem a sua utilização e a exploração do serviço.

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em contrário.



Mando, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam  cumprir,   tão inteiramente como nela se contém. 


Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 14 de Agosto de 1.973.

Waldemar Rocha Filho – Prefeito Municipal

